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APRESENTAÇÃO


			A presente obra é uma edição da pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina (UEL) realizada entre os anos de 2010 e 2012. A pesquisa tinha como objetivo compreender aspectos estruturantes dos processos curriculares e pedagógicos da prática da disciplina de Sociologia no ensino médio. 


			Para verificar como as práticas pedagógicas materializavam o currículo em sala de aula, foram realizadas observações ao longo de um ano letivo (2011 e 2012), em uma escola pública central de grande porte e em uma escola particular de médio porte do município de Londrina-PR. A dissertação intitulada Teorias e Métodos em pesquisa sobre ensino de Sociologia foi orientada pela Dr.ª Ileizi Luciana Fiorelli Silva (UEL) e defendida em dezembro de 2012 na Universidade Estadual de Londrina, com banca composta pelas doutoras Ângela Maria de Souza Lima (UEL) e Simone Meucci (UFPR). 


			Desde os anos 1990, o departamento de Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina tem desenvolvido projetos de pesquisa, ensino e extensão com foco na escola e, especialmente, na prática de ensino de Sociologia. Entre os principais temas suscitados por esse pequeno e produtivo núcleo de pesquisa, destacam-se as relações/mediações entre o fazer sociológico científico, acadêmico, stricto sensu, e a execução da disciplina escolar de Sociologia, que difunde certas ideias sociológicas de modo mais abrangente na sociedade. Isto é, como a existência da disciplina de Sociologia na educação escolar enovela-se com o modo de se fazer Sociologia no País e com a própria produção e circulação do pensamento social. Esse foi, em parte, o tema da tese Das fronteiras entre ciência e educação escolar - as configurações do ensino de Ciências Sociais-Sociologia no Estado do Paraná, 2006, de Ileizi Silva. Trabalho que inspirou e alavancou novas obras sobre o ensino de Sociologia no País, dentre as quais esta aqui apresentada.


			O esforço realizado pode ser lido de duas maneiras: por um lado, trata-se de uma espécie de estudo de caso que procurou vislumbrar alguns processos do contexto da prática de ensino de Sociologia, relacionados a dinâmicas da circulação de ideias na sociedade (o que se enfatiza nesta versão, pela natureza de seu formato) e, por outro, como a formalização e o teste de um método de análise sociológico que busca contribuir para o esclarecimento de relações implícitas entre propostas curriculares e práticas pedagógicas referentes ao ensino de Sociologia. 


			Aspectos da Sociologia do Conhecimento e de estudos do Currículo dão o suporte teórico para a análise das relações de poder e as de controle presentes na produção social do conhecimento sociológico, especialmente durante a prática pedagógica escolar. Defende-se que o momento em que tais relações expressam-se de modo mais explícito é no cotidiano da sala de aula. Isto é, nas relações quase íntimas dos sujeitos da comunidade escolar que interagem em um jogo de forças no qual ocorrem as estruturações dos discursos escolares, tais como aquele referente à disciplina de Sociologia, o discurso sociológico escolar com seus modos de apropriação, transformação e rejeição de temas, teorias e conceitos. 


			Verificamos nas salas de aula os processos pelos quais a produção de conhecimento se dá em meio a disputas, arranjos e conflitos. Que socializar símbolos, significados, teorias e saberes na escola envolve, em grande medida, (re)colocá-los em disputa. Observamos alunos, professores e demais sujeitos da escola conduzirem processos micromodulados de grandes embates macrossociais, não apenas como reflexos ou alusões às estruturas anteriores que os sujeitariam a um limite muito finito de práticas e posturas, mas em contextos dinâmicos que sintetizam, por meio de suas ações e interações, o desenrolar de uma história de como os sujeitos constroem as percepções de si no contexto escolar, produzindo e transformando, a cada instante, não só a si mesmos, mas também ao próprio campo. Ensinar e aprender Sociologia em um contexto comunicativo com as características escolares observadas é aterrador e fascinante.


			 


			 


			





Prefácio


			Eu me esforçarei para satisfazê-los em parte com a teoria e em parte com a prática, às vezes demonstrando os efeitos a partir de suas causas, às vezes confirmando princípios através de experimentos. Leonardo da Vinci, 1487. 


			(In: Walter Isaacson. Leonardo da Vinci. 
Rio de Janeiro: Intrínseca, 2017. p. 200)


			Os estudos a respeito do ensino de Sociologia nas escolas foram diversificando seus recortes, desde as escolhas teóricas até as das dimensões que compõem os fenômenos e objetos construídos, olhando diretamente para as escolas e para os modos de inserção da Sociologia nos currículos.


			Com sua expansão como disciplina no ensino médio, após 2008, um fenômeno expressivo e inédito se configurou e se impôs aos cientistas sociais: a Sociologia foi ensinada diariamente em todas as séries do ensino médio e em todas as escolas do Brasil. 


			Do ponto de vista da Sociologia do Conhecimento elaborada neste livro, em que Alexandre Lima aprimora os conceitos mobilizados desde Mannheim e Bernstein, sua pesquisa enfrenta o desafio de apreender o processo de estruturação do discurso pedagógico em termos formais e oficiais desde as agências criadoras, reguladoras até as implementadoras (executoras) dos processos de transmissão dos códigos definidos como relevantes. Para isso, fez pesquisa nas escolas e nas salas de aula. Em atitude ousada de pesquisador no curso de mestrado, buscou testar, elaborar e confrontar as teorias com as experiências e vice-versa. 


			Alexandre Lima faz, neste livro, o exercício dificílimo de praticar a Sociologia do Conhecimento proposta em Mannheim, Bernstein, Bourdieu e Elias. Cria uma possibilidade de compreender sociologicamente o currículo do ensino médio desde o ensino da Sociologia praticado em sala de aula, em escolas diferentes, por serem de pequeno, médio ou grande porte; por serem privadas ou públicas e pelas suas próprias histórias particulares. 


			No processo de observação nas aulas de Sociologia nas duas escolas, compôs seu caderno de campo e conseguiu situar os problemas detectados em formulações teóricas refinadas. Transitando com propriedade e densidade pelas pesquisas e descobertas já elaboradas, foi capaz de promover outras sínteses e novos questionamentos. Posso afirmar que, para os interessados na temática, a leitura torna-se instigante e muito agradável, além de desafiadora. Há momentos que você deseja muito estar perto do autor para conversar com ele, pois é isso que ele faz: um diálogo em voz alta com uma variedade de autores e autoras, mas, educadamente, não nos deixa de fora. O leitor sente-se inserido na conversa desafiadora.  


			Há muitos aspectos a serem ressaltados desta obra. Um deles é a tipologia elaborada sobre os sentidos atribuídos aos conteúdos de Sociologia nas aulas. Na observação das aulas, o autor pôde perceber que há um modo de apropriação pelos alunos dos conteúdos dessa área. Em relação a uma aula sobre Weber, em que o professor da sala tratou da ética protestante, observou-se que ao final 


			Ficou a impressão de que parte da mensagem de Weber – a forma de viver e trabalhar do protestante – foi recebida como um valor e não como uma construção social. Seria como se a Sociologia de Weber estivesse demonstrando racionalmente qual é o modelo de conduta mais eficaz para triunfar na sociedade. Seguindo esse tipo de enquadramento, o discurso da disciplina de Sociologia gera expectativas de respostas igualmente preocupadas com efeitos de posturas práticas (LIMA, 2019, p. 88). 


			Os sentidos atribuídos à Sociologia pelos alunos contam muito na compreensão dos processos de recontextualização, tendo em vista que o professor busca uma fidedignidade aos conceitos e, sobretudo, ao objetivo de levar o aluno a entender os processos de construção social das relações e visões do mundo e da sociedade. Alexandre Lima adverte que parte dos alunos no ensino médio pode estar interpretando a disciplina como ferramenta pragmática, da qual possam ser extraídos valores guias para as suas práticas sociais. 


			Fica evidente a complexidade das teias que se entrelaçam em todo o processo de configuração da Sociologia como disciplina na escola. São muitos sentidos atribuídos ao seu ensino para os jovens. No processo de transmissão e comunicação pedagógica, muitas vozes e códigos entrelaçam-se para disputar as interpretações do mundo e da própria ciência Sociologia. Neste livro, todas elas ganham igual relevância e participação, estão aqui os cientistas, os docentes de universidades, os docentes do ensino médio, os burocratas da educação, os produtores de livros didáticos, os governantes e os estudantes. Alexandre Lima conseguiu realizar o método de Bernstein em seu ciclo completo de criação e estruturação do discurso pedagógico. Dessa forma, sua contribuição consiste em conseguir de modo persistente e criativo cumprir sua promessa inicial que se assemelha a promessa de Leonardo da Vinci, quando lutava para conseguir aprovação do seu projeto de tiburio da Catedral de Milão, em 1487, que teria que lidar com uma catedral antiga com falhas estruturais e, por isso, precisava conhecer as teorias da física e afirmou, então, que aliaria a teoria e a prática. 


			Este livro reposiciona alguns problemas do ensino nos marcos da Sociologia do Conhecimento, trazendo contribuições teóricas que só são possíveis e são verdadeiramente contribuições porque foram desafiadas pelas experiências e pela pesquisa empírica.     


			Sejam bem-vindos ao diálogo com o autor e seus convidados! É isso que sentirão ao lerem esta obra!  


			 


			 


			Londrina, fevereiro de 2018.


			Professora doutora Ileizi Fiorelli Silva 


			Universidade Estadual de Londrina
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INTRODUÇÃO


			No sentido de contribuir para o esclarecimento de relações implícitas entre propostas curriculares e práticas pedagógicas escolares referentes ao ensino de Sociologia, este trabalho realiza reflexões a respeito dos sentidos atribuídos à Sociologia, seus conteúdos e métodos e seu impacto na escola. Para verificar como as práticas pedagógicas materializam o currículo em sala de aula, foram realizadas observações em uma escola pública central de grande porte e em uma escola particular de médio porte, na cidade de Londrina-PR. Apoiando-se em pesquisas sobre ensino de Sociologia, procurou-se analisar como o currículo e a pedagogia se realizam na prática da disciplina de Sociologia. 


			O objeto desta pesquisa é a estruturação pedagógica do discurso sociológico – produzida por intermédio da realização da disciplina de Sociologia na Educação Básica. O discurso sociológico transita pelos campos sociais de comunicação, em um processo recontextualizador1 (BERNSTEIN, 1996) que o leva a sofrer transformações, ser vocalizado por diferentes sujeitos e constituir código próprio. A especial passagem desse discurso pela realização da disciplina escolar de Sociologia é o foco de atenção do trabalho. Neste ponto, os conhecimentos sociológicos, recodificados pelos currículos oficiais, são vocalizados pelos agentes da prática pedagógica que são os professores e os alunos. 


			Para compreender a dinâmica do processo de comunicação pedagógica pela qual os conhecimentos sociológicos fluem é preciso considerar o conhecimento produzido pelas práticas de ensino da disciplina escolar de Sociologia como problema da Sociologia do Conhecimento. Isto é, interessa saber, não apenas o conteúdo explícito da disciplina de Sociologia, mas também como estão sendo realizadas as formas de controle de seu discurso, derivadas de seu posicionamento com relação aos demais discursos da sociedade. Os princípios analíticos que norteiam toda a reflexão são as relações de poder e as de controle, presentes nas relações sociais de produção do conhecimento sociológico, especialmente naquelas encontradas nas práticas pedagógicas escolares. Diante desta perspectiva, a escola é pensada como um microcosmo de relações sociais em que podem ser considerados sujeitos, desde os currículos até os alunos, professores e funcionários. 


			Derivado do próprio método, o problema central do trabalho seria compreender as relações de poder e controle presentes na comunicação do discurso sociológico. Nesse sentido, procura-se discutir como tais relações podem ser tributárias da divisão de classes e como o conhecimento sociológico se porta diante de tal divisão.


			Após 20082, o tema ensino de Sociologia vinha sendo considerado, pela comunidade acadêmica, mais relevante como problema sociológico. Um fator que contribuiu para o avanço das discussões nesta área foi a criação de laboratórios de ensino de Sociologia nos cursos de licenciatura, que articulam atividades de ensino com pesquisa. Exemplos desses laboratórios são Labes/UFRJ, Lenpes/UEL, Lens/UEM, LES/USP. Os resultados desses projetos foram compartilhados nos encontros nacionais sobre ensino de Sociologia na educação básica, Eneseb3. A maior presença das pesquisas sobre ensino de Sociologia também pôde ser percebida nos últimos congressos da Sociedade Brasileira de Sociologia SBS. Ainda seria importante ressaltar o papel protagonista que vinha sendo desempenhado pelo programa da Capes –Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) – nos cursos de licenciatura em Sociologia. 


			O momento atual apresenta-se propício para a articulação de uma cooperação nacional entre as pesquisas sociológicas sobre o Ensino de Sociologia, no sentido de promover tanto um melhor esclarecimento do papel da Sociologia na educação quanto um refinamento da Sociologia como ciência e saber escolar que, independentemente do contexto político, é uma conquista da modernidade (LEPENIES, 1996), ou uma expressão de avanço no processo civilizador (ELIAS, 1994).


			Muito embora as pesquisas já realizadas apresentem ricas sínteses e reflexões sobre o tema, elas foram desenvolvidas, preferencialmente, por meio de análises de currículo, livros didáticos e entrevistas (MEUCCI, 2000; SARANDY, 2004; SANTOS, 2002, RESES, 2004, SILVA, 2006). Dentre esses trabalhos, poucos se empenharam em estudar a socialização do conhecimento sociológico no cotidiano das salas de aula. A análise sistemática do dia a dia da sala de aula é ambiente ainda pouco encarado em pesquisas sobre o ensino de Sociologia. 


			A especificidade deste trabalho, que pretende somar-se à senda científica dos demais, encontra-se menos na eficácia ou não de sua proposta teórico-metodológica e mais na tentativa de organizar um conjunto de informações a respeito de um momento pouco claro do processo de produção de conhecimento sociológico: a cotidiana socialização de conhecimento em salas de aula das escolas. 


			Por esta razão o trabalho se desenvolve, com exceção do primeiro capítulo, seguindo um movimento de reflexão que parte do dado empírico encontrado nas observações realizadas nas escolas, confronta-o com as teorias, com os documentos e procura retornar à prática pedagógica pensada. Nesse sentido, dois grandes momentos contextualizadores são os objetos de interesse dessa pesquisa na procura de aspectos determinantes da estruturação do discurso sociológico. Primeiramente os documentos curriculares nacionais e regionais que tratam da Sociologia escolar e, consequentemente, a própria prática pedagógica da disciplina de Sociologia, investigada nas escolas que receberam a pesquisa.


			Como as observações das práticas escolares foram realizadas em Londrina-PR, os documentos alvos desta breve análise são: o currículo nacional (Orientações Curriculares para o Ensino Médio; vol.3: Ciências Humanas e Suas Tecnologias/Sociologia. 2006: OCNEM) e o estadual (Diretrizes Curriculares da Educação Básica. Sociologia/PR, 2008 DCEB/PR). Também se dedica atenção especial ao Guia do Livro didático de Sociologia do PNLD, 20124. Este último documento foi adicionado porque possui alguns aspectos curriculares que dizem muito a respeito da classificação e do enquadramento (BERNSTEIN, 1996) da Sociologia escolar. Grande parte dos pesquisadores do assunto e professores da disciplina têm chegado a alguns poucos, mas importantes, consensos sobre a disciplina que se apresentam expressos, de forma mais clara, neste Guia.


			Nos currículos foram analisadas as respectivas posições (classificação) da Sociologia e de seus conteúdos e as possíveis orientações de ação didático-pedagógica para condução do trabalho docente na disciplina de Sociologia (enquadramento). Tendo a organização e a história do sistema nacional de ensino em mente (Capítulo II, item 2.1. e 2.2.), partiu-se para uma busca no sentido de localizar as relações de controle e de poder que determinam nos currículos e nas práticas pedagógicas as fronteiras e as formas do campo da Sociologia como discurso pedagógico em trânsito na educação brasileira. Neste sentido, a atenção se volta para os conteúdos e os métodos de ensino. 


			Com relação à análise das realidades escolares, ao entender que o discurso sociológico é vocalizado por professores e alunos como agentes diretos da prática pedagógica, as orientações para as observações dessas práticas questionam alguns pontos chaves da própria realização da disciplina escolar de Sociologia. Seriam eles: classificação da disciplina de Sociologia para o professor e para os alunos (onde a Sociologia é posicionada em relação às demais disciplinas?); encadeamento de aulas: currículo coleção ou currículo integrado (como está organizada a sequência de conteúdos da disciplina?); enquadramento e pedagogia específica do discurso da disciplina (como se avalia o desempenho escolar na disciplina de Sociologia?).  


			O principal autor que orienta as formulações deste trabalho é Basil Bernstein5, muito embora Karl Mannheim, Pierre Bourdieu, Norbert Elias, J. C. Forquin, Otávio Ianni e Ileizi Silva, Simone Meucci, dentre outros também sejam referenciados como contribuintes diretos da análise. 


			Apropriando-se dos conceitos, especialmente do primeiro autor citado, o método de análise mobilizado para aproximação do objeto possui estilo linguístico mais nomotético do que idiográfico6. Contudo não possui fórmulas exatas, nas quais prevê para cada variante do jogo uma incógnita equacionável. Ele é, antes de tudo, uma forma de apreender o complexo universo da escola, abrindo uma pequena fenda para que seja possível enxergar as sombras projetadas pela luz de um conhecimento maior. 


			Em síntese, o texto está construído da seguinte forma: no primeiro capítulo, procurou-se explicar a operacionalização do método inspirado na Sociologia de Bernstein por meio da arguição no sentido de entender a questão do ensino de Sociologia como um problema legítimo da Sociologia do conhecimento. Assim sendo, procurou-se situar como os documentos oficiais e as escolas pesquisadas se posicionam, na trajetória do discurso pedagógico sociológico, buscando detalhar as características gerais e específicas desses momentos contextualizadores do discurso. No segundo capítulo são realizadas reflexões a respeito das relações entre os sentidos atribuídos à disciplina de Sociologia – encontrados nas observações das práticas escolares, com os sentidos historicamente atribuídos à disciplina e com aqueles aspirados pelos currículos oficiais (OCNEM, DCEB/PR e Guia PNLD). Para tanto foi realizada uma breve sinopse histórica do processo de institucionalização da Sociologia como disciplina escolar, amparando-se em relevantes pesquisas acadêmicas especializadas na área7.  No terceiro capítulo a ênfase reside no confronto entre o que os documentos curriculares orientam, com relação aos conteúdos e às metodologias de ensino, com o que se observou nas práticas pedagógicas das escolas. Finalmente, no quarto capítulo discutem-se os resultados do impacto da Sociologia na escola, tendo como alvo o código discursivo que se desdobra da prática do ensino e aprendizagem do conhecimento elaborado da Sociologia diante das relações sociais do universo escolar. 


			Desta forma, procura-se saber um pouco mais sobre a realidade do ensino de Sociologia no universo escolar, pensando em quais são os sentidos atribuídos à disciplina, quais conteúdos e métodos lhes configuram o discurso e quais são as fronteiras que estão se formando com relação aos demais discursos científicos, “recontextualizados e re-codificados” (BERNSTEIN, 1996) em disciplinas escolares.


			Durante quatro meses (de agosto a novembro de 2011), foram acompanhadas as aulas de Sociologia de uma turma de primeiro ano noturno do Ensino Médio de uma grande escola pública, o colégio EEEL (Entidade de Ensino Estadual de Londrina)8. No ano seguinte, durante três meses (de abril a junho de 2012), foram acompanhadas as aulas de Sociologia de outra turma de primeiro ano do Ensino Médio, agora matutino, no Colégio Padre Antônio Vieira de Londrina. As observações, nos dois casos, contaram com momentos de participação ativa do pesquisador nas relações pedagógicas com os alunos e com os professores regentes. Mas a maior parte da coleta de dados, relatada em diário de campo, foi obtida a partir das observações realizadas, discretamente, pelo pesquisador no fundo da sala de aula. 


			Como se trata de um trabalho de experimento e observação, não houve ênfase em testar uma hipótese central, a não ser a que se refere à possível eficácia do método construído. Contudo a própria orientação teórica e metodológica implica em algumas suposições que são necessariamente testadas, sendo a principal a de que os agentes sociais (alunos e professores), independentemente de sua formação, ou dos instrumentos intelectuais dos quais dispõem para atingir o texto legítimo imposto pelo grau de enquadramento da relação pedagógica, seriam capazes de reconhecer a classificação dos discursos, dos conhecimentos e dos capitais dispostos no espaço social escolar. Ou seja, em algum grau, ou nível de consciência, todos saberiam ou aprenderiam, durante o processo de socialização, o que está em jogo e quem está ganhando, mesmo que nem todos possuam, dominem, ou conheçam os recursos necessários para galgar o poder, já que esses recursos estão acumulados e concentrados nas mãos de herdeiros da divisão de classes.


			Outra suposição diz respeito à formação de um caráter específico e autônomo do conhecimento sociológico, entendido como componente de uma espécie de legado da cultura moderna, em processo de comunicação. A própria especificidade do código do discurso sociológico induz a trabalhar com a ideia de que a Sociologia define a sua classificação por meio do poder de explicação e de convencimento de seus recursos para entender os conflitos sociais e a complexidade social da contemporaneidade. Dependente desse elemento, ela enfrentaria uma controvérsia profunda para adequar-se ao universo escolar sem renunciar a seus paradigmas estruturantes e seu caráter de constante autorrevisão crítica. 


			Diante do atual momento da história da Sociologia, não apenas como disciplina escolar, mas também como área do conhecimento, a discussão sobre o currículo e a transmissão de conhecimento, via prática pedagógica escolar, desperta interesse quando abordada pela Sociologia do conhecimento porque remete ao próprio exercício de autocrítica da Sociologia. Tal esforço revela que os meios de se entender como os grupos de interesse influenciam e determinam a composição curricular e as formas metodológicas da disciplina de Sociologia são semelhantes aos meios de se entender a existência e a legitimidade da própria Sociologia na sociedade. Isso porque os empreendimentos dos grupos de interesse nas disputas na área da educação são lutas pela manutenção de saberes, pela consolidação de teorias, pela confirmação de métodos que validam ou nulificam suas formas de viver e pensar. A Sociologia como área de conhecimento, como ciência e como disciplina não escapa dessa mesma lógica. Embora nem sempre tenha sido assim, o saber sociológico que se almeja ensinar na educação básica também expressa um modo de vida e pensamento no qual alteridade, equidade e diálogo democrático não são apenas valores desejáveis, são os meios honestos para se compreender a realidade para então, com liberdade e responsabilidade, decidir sobre ela.


			A evidência dessa afirmação encontra-se nos embates que envolvem os diversos sentidos atribuídos à disciplina de Sociologia ao longo da história. Esses sentidos, que intervêm na composição curricular e nos modelos de pedagogia, estão amparados em projetos de sociedade defendidos por diferentes grupos de interesse. 


			Ampliando a visão no tempo e no espaço social, há a possibilidade de enxergar alguns pontos de congruência entre a Sociologia contemporânea e a clássica. Há certa especificidade na maneira de ser, pensar e agir do profissional da Sociologia, que foram ensaiadas pelos seus fundadores e vêm sendo aperfeiçoadas por trabalhadores dessa ciência das mais diversas filiações teóricas, contudo resta saber como essa Sociologia se enquadra na escola. 


			O problema de se entender os mecanismos do processo de transmissão e aquisição de conhecimento não é apenas um tema dos tratados científicos, trata-se de uma questão político-social, que se fosse esclarecida poderia contribuir para um melhoramento, ou pelo menos um refinamento das políticas públicas do sistema educacional. Isso tanto no sentido de reduzir as grandes desigualdades na distribuição de conhecimento do universo escolar como também no âmbito de auxiliar os agentes do campo escolar a planejarem melhor suas ações no que se refere às relações ensino-aprendizagem.


			 


			





1 


			A DISCIPLINA DE SOCIOLOGIA ESCOLAR COMO UM PROBLEMA DA SOCIOLOGIA DO CONHECIMENTO


			O conhecimento do real é luz que sempre projeta algumas sombras. Nunca é imediato e pleno. As revelações do real são recorrentes. O real nunca é “o que se poderia achar” mas é sempre o que se deveria ter pensado. O pensamento empírico torna-se claro depois, quando o conjunto de argumentos fica estabelecido. 


			BACHELARD, 1996, p. 17.


			O escopo deste capítulo consiste em estabelecer o reconhecimento de que o conhecimento científico, o currículo e a prática pedagógica estruturam um mesmo discurso e esse é passível de análise, a partir de parâmetros estabelecidos pela Sociologia do Conhecimento. No caso em questão, o do discurso sociológico, as mensagens materializadas no texto curricular, nos livros didáticos, depois nas falas de professores e nas respostas de alunos fazem parte do mesmo processo discursivo, turbulento e maleável, mas possuidor de certas singularidades que o caracterizam por meio de um código específico (BERNSTEIN, 1996): o “código específico sociológico”.


			Entre os critérios teóricos-metodológicos com os quais se pautam esta análise, não há ênfase alguma em separar os modos de comunicação escrita e falada no que tange à formação dinâmica do discurso sociológico impactado pela disciplina escolar de Sociologia. A abordagem metodológica concilia meios semelhantes, tanto para analisar, discutir e teorizar sobre as relações de poder e controle em uma materialização textual de discursos pedagógicos em relações de comunicação (currículo, proposta curricular, programas curriculares, diretrizes, orientações) (BERNSTEIN, 1996), como para analisar práticas discursivas pedagógicas do dia a dia da escola. Portanto, o ensino de Sociologia é produzido tanto pelo o que consta em currículos, propostas, planos de aula e livros didáticos quanto pela dinâmica relacional cotidiana das salas de aula. Em resumo, o processo discursivo da Sociologia que reverbera na dinâmica do universo social é produto de documentos curriculares em constante relação com as práticas escolares, em uma diacronia de produção, transmissão e resposta. 


			Ao afirmar a existência de uma relação perceptível entre esses diferentes pontos do discurso, pretende-se pensar em questões mais gerais a partir do caso local, sabendo que o entendimento de um depende da comunicação com o outro. Portanto, quanto melhor “pavimentada” a via de comunicação entre as análises dos sistemas mais gerais e dos mais específicos, mais adequadas ao objeto complexo serão as elaborações (ELIAS, 1998).


			Ao analisar as práticas curriculares e as práticas pedagógicas que dotam sentido à disciplina de Sociologia, supõe-se ser também possível indicar quais são as tendências das orientações para os pensamentos e para as ações, com relação às estruturas simbólicas mais sólidas da sociedade.


			O método utilizado para captar traços desse discurso produzido por meio da realização da disciplina de Sociologia no ensino básico procura se valer de teorias e métodos de pesquisa da Sociologia do Currículo e do conhecimento, nas quais se entende o documento (dado) não como a expressão de ideias individuais, mas sim como a materialização de relações sociais específicas. O olhar sociológico sobre o conhecimento procura desvelar as relações e conflitos sociais presentes em sua produção e reprodução. 


			Entende-se por Sociologia do Conhecimento o estudo das relações sociais da produção do conhecimento. Cabe, entretanto, lembrar que as relações sociais não apenas influenciam a produção do conhecimento, mas o conhecimento é uma relação social. Segundo Karl Mannheim (1893-1947), em Ideologia e Utopia (1968), “conhecer é fundamentalmente um conhecer coletivo” (1968, p. 58), portanto, trata-se de uma Sociologia preocupada com os processos de cognição não somente do indivíduo, mas também da sociedade. Caracteriza-se não por investigar como o pensamento se realiza nos tratados de lógica, “mas como ele realmente funciona na vida pública e na política como instrumento de ação coletiva” (MANNHEIM, 1968, p. 29). Não há como entender, nem como aceitar qualquer pensamento sem que se entenda a origem histórico-social dos indivíduos que, em grupo, defendem suas formas de pensar. Norbert Elias sintetiza o que é a Sociologia do conhecimento: 


			Em sua forma tradicional, as suposições teóricas comuns das teorias sociológicas do conhecimento são bastante simples. Elas podem ser condensadas na afirmação de que a estrutura da “consciência”, das idéias, do conhecimento, do pensamento, da percepção ou de qualquer que seja o ângulo que possamos escolher é, primordialmente determinada pela estrutura dos grupos humanos pelos quais são produzidas, não pelos “objetos” da consciência ou pela própria consciência, chamemos a isso “lógica”, “razão” ou o que quer que seja. (ELIAS, 2008, p. 516). 


			A manifestação individual é realizada com os instrumentos intelectuais recebidos socialmente. A orientação de uma construção de conhecimento pode ser voltada para a conservação e legitimação de uma dada realidade ou para a transformação/destruição da ordem. O intelectual pode estar vinculado ao pensamento hegemônico, ou pode ser expressão de uma contra hegemonia (GRAMSCI, 1985). O fato é que a clara consciência e domínio da posição que assumirá a contribuição do produto de seu trabalho intelectual lhe escapa o controle. 


			Há uma conexão implícita entre os “grupos de interesse na sociedade e as ideias e modos de pensamento que eles defendem” (MANNHEIM, 1968). Isso acontece não apenas pela vontade consciente dos indivíduos de fazer prevalecer sua forma de entender o mundo em relação aos demais, mas, principalmente, porque o próprio pensamento humano só se desenvolve dentro de um dado limite de instrumentos adquiridos socialmente e incorporados de modo profundo na estruturação das subjetividades.


			Eu diria que enquanto se pensa em termos de consciência, falsa consciência, inconsciência etc, não se consegue captar os principais efeitos ideológicos, que na maioria das vezes são transmitidos pelo corpo. O principal mecanismo de dominação opera através da manipulação inconsciente do corpo. [...] que funciona de maneira muito mais sutil – através da linguagem, através do corpo, através de atitudes para com coisas que estão abaixo do nível de consciência. (BOURDIEU, 1991, p. 269-270).


			Assim como Mannheim, Bourdieu considera a capacidade do indivíduo de fazer escolhas e pensar “livremente” apenas dentro de um limite dado em sociedade. Percebe- se aqui que o fundamental achado da Sociologia do conhecimento é a noção de que o indivíduo “fala a linguagem de seu grupo; pensa do modo que seu grupo pensa. Encontra à sua disposição somente certas palavras e seus significados.” (MANNHEIM, 1968, p. 30-31). Portanto, sua liberdade de movimentação intelectual delimita-se à abrangência conceitual da linguagem que adquiriu em sociedade. 


			Partindo dessa noção de conhecimento, ficam manifestas as razões da importância das relações de poder e controle no processo de comunicação social pelo qual o conhecimento não é apenas socializado, mas sim produzido, transformado e ampliado. E nesse aspecto, a Sociologia do conhecimento de Basil Bernstein apresenta algumas contribuições que necessitam ser apresentadas para um melhor entendimento dos critérios utilizados para a análise dos documentos e das práticas pedagógicas relativas à disciplina de Sociologia.  


			1.1 A SOCIOLOGIA DE BERNSTEIN: DISCURSO PEDAGÓGICO, PRINCÍPIOS DE CLASSIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO, CÓDIGO ELABORADO, CÓDIGO RESTRITO E CÓDIGO ELABORADO SOCIOLÓGICO 


			Segundo Basil Bernstein (1996), o processo pelo qual os conhecimentos em forma de discursos, materializados em textos, em falas, em imagens, em música, em cinema etc. viajam do campo intelectual até os campos de reprodução dentro do sistema educacional e depois escolar é composto por uma cadeia de contextos e ‘re-contextos’. Durante uma jornada de reinterpretações e até recodificação, o discurso (texto) “sofre uma transformação ou reposicionamento adicional na medida em que se torna ativo no processo pedagógico” (BERNSTEIN, 1996, p. 92). Porém isso não caracteriza uma deformação do conteúdo produzido nas agências contextualizadoras (centros de pesquisa e universidades), representa a própria síntese do conhecimento coletivo. O caminho que percorre é dinâmico, mutável e carregado de múltiplas pressões oriundas de diversos campos. Com isso, não há razão para afirmar que existiriam sociologias diferentes para a universidade e para a escola, trata-se de um mesmo discurso/conhecimento que é sintetizado quando mobilizado em diferentes agências de recontextualização. 


			Bernstein afirma em A estruturação do discurso pedagógico: classe, códigos e controle (1996) que ao entender melhor o processo pelo qual os discursos passam do campo intelectual de produção e se materializam nas práticas pedagógicas, sejam da escola, da família ou do trabalho, compreende-se melhor como e em que está baseada a distribuição de poderes e direitos em sociedade.


			É importante compreender os princípios sociais que regulam a recontextualização das teorias nos campos de prática. Isso exige o estudo tanto das agências recontextualizadoras quanto dos agentes. A fim de compreender através de quais formas as teorias se tornam dominantes compreender as modalidades de código que são dominantes. (BERNSTEIN, 1996, p. 72).


			No processo de produção, transmissão e resposta da mensagem contida em qualquer conhecimento oficial seja de currículo disciplinar ou não, encontram-se ao menos três tipos de sujeitos do discurso passíveis de análise: a agência (campo de produção, regulação e distribuição de discursos), os agentes do controle simbólico (produtores e reguladores dos discursos) e o público adquirente (sujeitos que receberão e responderão às mensagens dos discursos) BERNSTEIN, 1996.  


			Utilizando esses conceitos classificatórios para pensar em processos discursivos de orientação curricular de qualquer natureza, tem-se que: as agências de controle do campo simbólico, pelas quais o discurso transcorre, são divididas entre diversas funções, de acordo com cada momento contextualizador. Essas seriam classificadas como agências “Reguladoras, reparadoras, difusoras, formadoras/modeladoras e executoras” (BERNSTEIN, 1984, p. 30). No caminho mais direto do discurso às salas de aula: os centros de produção de conhecimento (Universidades e centros de pesquisa) seriam agências formadoras; os órgãos públicos do governo e conselhos de educação da sociedade (MEC; CNE; Secretarias de Educação, Núcleos Regionais, no caso do Estado do Paraná etc.) seriam agências executoras; as escolas seriam agências reprodutoras. 


			Dentro do campo de controle simbólico existem outros diversos canais de transmissão dos discursos pedagógicos, nos quais se encontram as agências difusoras (Cinema, Televisão, teatro, jornais, música etc.), as agências reguladoras (Religião e sistema legal/penal) e as agências reparadoras (Clínicas de reabilitação, clínicas psiquiátricas, serviços médicos, grupos de autoajuda etc.).


			É importante ressaltar que cada agência possui seu contexto comunicador e pedagógico nos quais diferentes constelações de poderes implicam em formas diferenciadas de execução do controle sobre o discurso. Portanto, o discurso é recontextualizado em cada uma dessas agências, sofrendo alterações em seus princípios de controle e na distribuição de poder entre os diferentes agentes que o vocalizam. Isso provoca a transformação no discurso de acordo com o momento contextualizador. No caso que se investiga, uma das questões chaves é saber como essas transformações reconfiguram a mensagem e a voz do discurso sociológico, produzindo efeitos no conhecimento sociológico.


			Os agentes que compõem as agências de controle simbólico modeladoras, executoras e reprodutoras, são respectivamente – 1º – os autores (no caso da Sociologia, os pesquisadores os redatores técnicos das propostas, os autores de livros didáticos, ou mesmo aqueles que pela notoriedade de suas publicações inspiram as propostas); 2º – os funcionários do Ministério e Secretarias de Educação; 3º – os professores. Estes últimos (os professores) antes de assumirem os papéis de agentes reprodutores, constituem o público adquirente do texto curricular9.


			Isso acontece porque no processo discursivo os sujeitos se alteram. Quando o professor passa a ser o agente do controle simbólico, os alunos tornam-se parte mais ativa no processo. No primeiro momento da formação do discurso, isto é, o currículo, os alunos são referidos, citados, pensados, mas não participam diretamente do processo, pois o público adquirente do currículo são os professores. No segundo momento, a prática pedagógica em sala de aula, eles passam a atuar francamente no discurso, o que denota que em toda a cadeia curricular que estrutura a escola, o momento com maior potencial democrático seria a sala de aula. De fato, em um momento crucial da transmissão da mensagem, o aluno, em sala de aula, deixa de ser alvo do currículo e passa a ser produtor de conhecimento. O aluno, em relação pedagógica com o professor e com a escola, é sujeito de novas práticas sociais que são forjadas in loco. 


			Na sequência, a figura elaborada procura sintetizar a ideia da cadeia de agências e agentes presentes na transmissão e na resposta de um discurso pedagógico que se supõe recodificado em disciplina escolar.
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			FIGURA 1 – CADEIA DE AGÊNCIAS E AGENTES DE RECONTEXTUALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO EM FORMA DE DISCURSO 


			FONTE: adaptado de Bernstein, 1996


			Para localizar e relacionar os agentes e as agências que interferem na formação do discurso sociológico e, portanto, contextualizam a mensagem do conhecimento sociológico, em suas etapas formais (legislativas e executivas), antecedendo a realização da disciplina em sala de aula, é necessário promover um entendimento de como está estabelecido o aparato burocrático que regula a existência e a execução das escolas.


			De acordo com a Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação, “são dois os principais documentos norteadores da educação básica: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, regidos, naturalmente, pela Constituição da República Federativa do Brasil”. (BRASIL, 2012, n/p.)10.


			Para pensar em uma hierarquia das vozes oficiais a respeito do sistema de ensino nacional, deve-se considerar que as duas leis citadas se encontram no topo do plano oficial. Elas preveem como e por quem deve ser executada a educação no país. Contudo, antes de partir para uma descrição conjuntural, cabe sempre relembrar que o sistema de Educação nacional é uma construção histórica que vem ganhando seu atual formato, ao longo de mais de 120 anos. Sua formação corre paralela aos conflitos da intelligentsia (MANNHEIM, 1968) nacional com seus projetos de modernidade e democracia para o Brasil em disputa. O atual sistema de ensino se remete, de forma mais ou menos esclarecida, aos projetos de desenvolvimento da modernidade no Brasil, iniciados entre o final dos anos 1920 e meados dos anos 193011.


			A fim de facilitar a visualização da posição em que se localizam os documentos oficias analisados como momentos contextualizadores do conhecimento sociológico que alcança as salas de aula, apresenta-se na figura 2, a seguir, um mapa das agências recontextualizadoras e dos documentos curriculares que incidem mais diretamente sobre a prática pedagógica da disciplina de Sociologia. Nela, os elementos da direita estão submetidos aos da esquerda e os de baixo aos de cima. Destacam-se, em preto, os documentos que recebem atenção especial nesta pesquisa. 
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			FIGURA 2 – QUADRO HIERÁRQUICO DAS AGÊNCIAS OFICIAIS E DOS DOCUMENTOS CURRICULARES


			FONTE: adaptado Constituição Federal, LDB, Regimento do CNE. Disponível em: <www.mec.gov.br>; <http://www.educacao.pr.gov.br/>. Acesso em: 1 set. 2011


			Para entender a estruturação dos discursos pedagógicos que transitam dos documentos para as salas de aula em processo comunicativo, via práticas pedagógicas, os conceitos chaves de “código” e “discurso pedagógico” de Bernstein são de grande utilidade. 


			A ideia central é a de que no discurso pedagógico existe um esqueleto: o dispositivo pedagógico, que, por sua vez, é programado pelo código que lhe estrutura, tal como o DNA ou mesmo tal como o código-fonte da informática. E assim, formalmente, tem-se que “um código é um princípio regulativo, tacitamente adquirido, que seleciona e integra significados, realizações e contextos” (BERNSTEIN, 1996, p. 29). 


			Na tentativa de traduzir esse conceito em uma linguagem mais simples, pode-se pensar da seguinte maneira: um código é um conjunto de normas (princípio regulativo) adquirido socialmente pela experiência, de forma implícita e coercitiva, tal como um fato social (tacitamente adquirido). Ele é responsável pela escolha dos significados relevantes (seleciona significados); pela forma como esses significados são utilizados (seleciona realizações) e pela localização no espaço/tempo (seleciona contextos) em que são utilizados, tudo de forma integrada (íntegra). Por meio do processo cíclico de transmissão, aquisição e resposta de mensagens, o código é socializado. Por sua vez, o “código regula ‘o que’ e o ‘como’ dos significados: quais significados podem ser legitimamente postos juntos e como esses significados podem ser legitimamente realizados” (BERNSTEIN, 1996, p. 54). Para totalizar a ideia, acrescenta-se ‘quando’ e ‘onde’ em relação ao seu poder de selecionar e integrar contextos. Resumindo, os códigos selecionam de forma integrada o que, como, quando e onde se realiza a ação e a comunicação.


			O código se caracteriza por ser um dispositivo de transmissão, aquisição e resposta de mensagens que viabiliza a execução de um discurso pedagógico qualquer. Ou seja, de acordo com a perspectiva aqui empregada, Bernstein entende que o conhecimento é produzido e transmitido por discursos pedagógicos, especificamente codificados, durante as relações sociais das práticas pedagógicas. E, assim, um discurso pedagógico pode ser analisado por intermédio da ideia de como está distribuído o poder e como se dá o controle da relação. Seus exemplos clássicos de práticas pedagógicas são as relações entre pais e filhos, médicos e pacientes, professores e alunos etc., nas quais existe uma hierarquia qualquer entre o transmissor e o adquirente das mensagens. Na verdade, a comunicação entre as pessoas em sociedade ocorre em práticas pedagógicas, nas quais os discursos são socializados. 


			A proposta central de Bernstein é analisar as gramáticas do processo de incorporação de um código específico que estrutura o discurso pedagógico, de acordo com a classe social e com os campos da prática. “No processo de aquisição de códigos específicos, adquirem-se princípios de ordem, mas também, ao mesmo tempo, princípios tácitos de desordenamento dessa ordem.” (BERNSTEIN, 1996, p. 14).


			Trabalhar essa perspectiva no universo escolar é, portanto, tratar do discurso produzido a partir da disciplina de Sociologia como um discurso pedagógico, criado e também criador de um código específico, em relação com o código escolar, que pode ser pensado de acordo com suas regras de localização e de realização. 


			Um código específico pode ser visualizado em relação ao todo social como uma estrutura mais ou menos aberta à transformação e mais ou menos autônoma em relação aos campos político e econômico. A percepção da localização e da realização de um discurso pedagógico conduz à possibilidade de relacioná-lo com as estruturas mais amplas dos processos sociais. A partir disso é possível pensar a formação do discurso sociológico da disciplina de Sociologia sob a influência dos dispositivos pedagógicos já existentes que surgem (produzem e reproduzem) das relações, tensões e contradições de classe, raciais, de gênero, étnico-raciais. 


			Para Bernstein, por meio dos mecanismos de controle das práticas pedagógicas e da localização dos sujeitos que as realizam é que se estabelece a diferença entre os códigos em caráter específico e a ideologia responsável pela manutenção do poder a quem já o detém em caráter universal.


			Mas especificamente, os códigos regulados de acordo com a classe social posicionam os sujeitos relativamente às formas dominantes e dominadas de comunicação e às relações entre elas. A ideologia é constituída nesse (e através desse) processo de posicionamento. Dessa perspectiva, a ideologia é inerente às formas de relação, regulando-as. A ideologia não é tanto um conteúdo quanto uma forma de relação para a realização dos conteúdos. (BERNSTEIN, 1996, p. 28).


			 O grande objetivo das pesquisas de Bernstein foi buscar meios de decifrar esses códigos, por intermédio da revelação das pressões externas e internas que moldam e são moldadas por esse conceito totalizante. Portanto, o fundamental seria compreender como as práticas pedagógicas se realizam e também entender como podem ser modificadas (BERNSTEIN, 1996, p. 66). 


			Com relação às características externas e internas do código, Bernstein elaborou categorias que procuram mensurar relações de poder e de controle na comunicação. Sendo que o poder é apontado pela divisão social do trabalho e o controle se manifesta nas relações sociais, de tal forma que o exercício do controle é a manifestação do poder.


			No sentido de reproduzir de forma mais direta a ideia, pode-se pensar em dois grandes aspectos da comunicação: a voz (que caracteriza quem detém o poder) e a mensagem (na qual se expressam os mecanismos de controle). A partir da delimitação ou da localização da voz – e, portanto, do poder conferido à voz – e da revelação dos mecanismos controle da mensagem, entende-se todo o aparato teórico de Bernstein. Lucíola Licino Santos faz uma espécie de síntese, traduzindo o autor de forma mais didática:


			Para responder a esta questão, o autor se volta para a análise do poder e do controle social. Do ponto de vista teórico e do ponto de vista analítico, o autor afirma que poder e controle são considerados elementos distintos, apesar de estarem mutuamente inter-relacionados nos estudos empíricos. Por meio das relações de poder, de acordo com sua perspectiva, estabelecem-se, legitimam-se e reproduzem-se fronteiras entre diferentes categorias de grupos, como, por exemplo, classe e gênero, assim como entre diferentes categorias de discursos e de agentes. O poder está, portanto, relacionado ao espaço, delimitando fronteiras e colocando pessoas, discursos e objetos em diferentes posições. Por sua vez, o controle estabelece formas de comunicação apropriadas para as diferentes categorias, ou seja, o controle estabelece a comunicação legítima para cada grupo, de acordo com as fronteiras estabelecidas pelas relações de poder, buscando socializar as pessoas no interior destas relações. Neste sentido, “o poder constrói relações entre e o controle de relações dentro de dadas formas de interação” (BERNSTEIN apud SANTOS, 1990, p. 27).


			A partir daí, Bernstein propõe a seguinte questão: como perceber e até mesmo aferir o poder e o controle em uma comunicação? O caminho trilhado pelo autor foi pensar nas relações ‘entre’ e nas relações ‘dentro’ do discurso. O que ele faz é se aprofundar na análise dos aspectos desses dois momentos do discurso. Bernstein estabelece a ideia de regras de reconhecimento e o princípio de classificação para discutir as relações ‘entre’ e regras de realização e enquadramento para discutir as relações ‘dentro’.


			As regras de reconhecimento criam os meios que possibilitam efetuar distinções entre os contextos e, assim, reconhecer a peculiaridade daquele contexto. As regras de realização regulam a criação e produção de relações especializadas internas àquele contexto. Ao nível do sujeito, diferenças no código implicam diferenças nas regras de reconhecimento e nas regras de realização. (BERNSTEIN, 1996, p. 30).


			O princípio da classificação, como fundamento básico das regras de reconhecimento, está relacionado com o posicionamento do sujeito ou do discurso em um determinado lugar, por isso a noção de reconhecimento. Trata-se do reconhecimento do posicionamento. Por meio desse reconhecimento se faz “a possibilidade de voz e de silêncio” (SANTOS, 1990, p. 29). O princípio classificatório localiza os sujeitos do discurso, determinando quem possui a voz. Mas, além disso, também estabelece o grau de isolamento dessa voz, determinando, assim, a especificidade conferida a determinados discursos. Áreas do conhecimento, tanto humanas quanto exatas, dependem de certa classificação. “Por exemplo, o que é Sociologia depende do que é História, Economia, Geografia, Psicologia.” (BERNSTEIN, 1996, p. 55). 


			 De acordo com o arranjo social estabelecido, aquele característico do pensamento bourdiesiano, qual seja, agentes em conflito dentro de campos em busca de capitais (BOURDIEU, 2007 p. 82-83; 108-109), a Sociologia deve possuir forte classificação em relação às demais disciplinas para garantir espaço para seu discurso como saber especializado. O que Bernstein faz aqui é aprimorar e permitir uma espécie de qualificação mais exata da ideia de Karl Mannheim, em Ideologia e Utopia (1968), na qual para a sustentação de determinadas formas de pensar, grupos de interesse devem argumentar em favor de sua especialidade (MANNHEIM, 1968, p. 30-31).


			Se a classificação estabelece as vozes e, dessa forma, está relacionada com a distribuição de poder em sociedade, o enquadramento é responsável pela mensagem, especificamente pela forma como a mensagem pode e deve ser passada entre os agentes estabelecidos, de acordo com as regras de localização (classificação). Bernstein explora a ideia de graus de controle da mensagem do transmissor e do adquirente como forma de analisar esse aspecto do discurso. 


			Por meio das ideias de: forte ou fraca classificação e forte ou fraco enquadramento de uma prática pedagógica – são estabelecidos dois modelos de currículo e dois modelos de pedagogia. Currículo integrado e currículo de coleção (graus de classificação) – pedagogia invisível e pedagogia visível (graus de enquadramento).


			A especificidade do código, determinada pela classificação e pelo enquadramento, age em três dimensões que compõem a dinâmica teoria de Bernstein. Seriam elas: A transmissão, ou reprodução das “mensagens” e das “vozes”; a aquisição das “mensagens” e das “vozes” e a transformação das “mensagens” e das “vozes”. Nota-se que nesse processo, diferentes sujeitos estabelecem uma complexa relação social, o que ele chama de “divisão social do trabalho de controle simbólico” (BERNSTEIN, 1996, p. 187). Nesse quadro, emergem com grande importância na sociedade contemporânea indivíduos que trabalham nessa cadeia do processo discursivo em “profissões que regulam a mente, o corpo, as relações sociais, seus contextos especiais e suas projeções temporais”. (BERNSTEIN, 1996, p. 187). 


			Ou seja, ao se debruçar nos estudos para entender o que acontecia no âmago das escolas e do processo educacional, se deparou inevitavelmente com


			[...] agências e agentes que se especializam nos códigos discursivos que dominam. Esses códigos de discurso, de formas de se relacionar, de pensar e de sentir, especializam e distribuem formas de consciência, relações sociais e disposições. (BERNSTEIN, 1996, p. 190).


			Isso representou entrar em contato com os meios de comunicação, as agências de propaganda, as secretarias de educação, os programas de incentivo à cultura etc., todos aqueles meios chamados de ‘formadores de opinião’.  


			Bernstein pôde perceber que nas relações de controle simbólico mais amplas, figuravam como os sujeitos dominantes, os mesmos que outrora dominavam política e economicamente o mundo da produção material. Ou seja, o Estado, as grandes empresas e os bancos.


			A teoria de Bernstein, para as pretensões deste trabalho, pode ser entendida como uma visão ampla sobre a dinâmica de transmissão e resposta de discursos, estruturados por dispositivos pedagógicos codificados, na qual a divisão de classes e demais fatores geradores de desigualdades sociais prevalecem na determinação da distribuição de poder que, por sua vez, estabelece as regras de controle. Do ponto de vista analítico, poder e controle podem ser separados de tal forma que: o primeiro corresponda às relações sociais, e logo a própria localização, ou reconhecimento entre as categorias (medidas pelo princípio de classificação); e o segundo corresponda às relações dentro, portanto às realizações das categorias (medidas pelo princípio de enquadramento). No processo de transmissão, aquisição e transformação da mensagem, o discurso pedagógico tem seus princípios de classificação e enquadramento alterados de acordo com os diferentes contextos comunicativos que caracterizam as relações sociais do campo simbólico. Essas (relações socais) têm seus princípios essenciais fundados na produção material, contudo encontra-se na produção simbólica a materialização da divisão de classe. As práticas comunicativas, desde a sala de aula, até os debates no Conselho Nacional de Educação ou os acordos no Ministério da Educação produzem resultados que alteram os princípios de classificação e controle, e, portanto, o código que estrutura o discurso.  


			Mudanças ou variações no princípio classificatório produzem mudanças ou variações nas ‘vozes’ de categorias; mudanças ou variações no enquadramento produzem mudanças nas práticas pedagógicas, as quais, por sua vez, produzem mudanças ou variações no contexto comunicativo. (BERNSTEIN, 1996, p. 59).


			Outra questão fundamental na teoria de Bernstein é a distinção entre os códigos específicos em caráter restrito e elaborado. 


			Os códigos restritos identificam-se por selecionarem os significados, o contexto e a realização baseados na experiência imediata com base material, já os códigos elaborados se caracterizam pelo afastamento com relação à base material. O que Bernstein diz a esse respeito é:


			Quanto mais simples a divisão social do trabalho, e quanto mais específica e local a relação entre um agente e sua base material, mais direta será a relação entre significados e uma base material específica, e maior será a probabilidade de uma orientação vinculada a um código restrito. Quanto mais complexa a divisão social do trabalho, quanto menos específica e local a relação entre um agente e sua base material, mais indireta será a relação entre significados e uma base material específica, e maior a probabilidade de uma orientação vinculada a um código elaborado. (BERNSTEIN, 1996, p. 36).


			TABELA 1 - CÓDIGO RESTRITO E CÓDIGO ELABORADO 
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			FONTE: Bernstein, 1996 (adaptado)


			Deve-se salientar que os conhecimentos científicos de todas as áreas, incluindo os da disciplina de Sociologia, são conhecimentos que supostamente deveriam ser transmitidos e adquiridos por códigos elaborados. Suas respectivas fontes de produção de conhecimento possuem forte classificação e seu texto legítimo, geralmente, forte enquadramento. Pôde-se perceber como a sintonia ou não da metodologia de ensino com os princípios que regulam o código elaborado sociológico interferem no resultado da relação de ensino e aprendizagem.


			Outro importante autor da Nova Sociologia da Educação, Michael Young, considera que as diferentes disciplinas científicas, com suas diversas regras e fronteiras, “consistem de conjuntos de conceitos relativamente coerentes que se relacionam distinta e explicitamente entre si” (YOUNG, 2011, p. 616). Partindo dessa definição, pode-se formular uma conexão com a distinção que Bernstein estabelece entre código elaborado e código restrito. Nesse caso, a relação coerente entre os “conceitos teóricos” é o que caracteriza o código elaborado, enquanto o código restrito pode ser caracterizado pela relação sensorial entre “conceitos cotidianos”.


			Conceitos teóricos originam-se em comunidades de especialistas produtores de conhecimentos, como físicos e geógrafos. Esses conceitos têm finalidades específicas pelo fato de nos capacitarem a fazer generalizações confiáveis a partir de casos particulares e testá-las. Conceitos teóricos são sistematicamente relacionados uns aos outros (em matérias e disciplinas), e são adquiridos consciente e voluntariamente por meio da pedagogia nas escolas, faculdades e universidades. Em contraste, conceitos cotidianos são “captados” inconscientemente por todos em suas vidas diárias e são adquiridos pela experiência de formas ad hoc para propósitos específicos, relacionados com problemas particulares, em contextos particulares.  (YOUNG, 2011, p. 615-616).


			Além da característica racional e abstrata dos códigos elaborados, frente à sensorial e empírica dos códigos restritos, existe o componente histórico e social de legitimação da hierarquia entre essas modalidades. Durante o processo de complexificação e legitimação da ciência como discurso oficial para a explicação da realidade, foi-se delimitando fronteiras firmes entre as diversas áreas do conhecimento. E quanto mais especializado o conhecimento, mais autonomia relativa o código elaborado tem. A autonomia relativa de determinada disciplina científica representa poder dentro da divisão social do trabalho do controle simbólico. Um caso exemplar é o da física quântica, ou de qualquer área bem especializada. Somente um doutor reconhecido possui voz legítima para versar sobre os assuntos que compõem o texto legítimo daquele conhecimento, o que lhe confere status, reconhecimento e poder. Sua voz é amplificada pelos mecanismos de controle simbólico. Uma imaginação pode servir de exemplo mais claro: Se no lugar da veiculação pelo cinema e pela internet de que uma “profecia maia” anunciava o fim do mundo para o dia 21/12/2012, uma alta cúpula de doutores de renomadas universidades do mundo inteiro o fizesse, por meio de artigos em revistas especializadas, certamente a repercussão teria sido outra12, elevando-se, de fato, o nível de insegurança coletiva, impactando na crença de ordem social e nas relações cotidianas.


			Bernstein demonstra, com as suas pesquisas em sala de aula, que crianças oriundas de classes menos abastadas possuem maior dificuldade de incorporar os códigos elaborados escolhidos pelo sistema educacional britânico, como aqueles que devem ser socializados para sua população. Para não incorrer na inferência de que os mais pobres possuem déficits culturais que inviabilizam o desenvolvimento intelectual com relação aos mais ricos, deve-se entender tais resultados como um problema sociológico. Pode-se dizer que isso se dá, em uma escala mais ampla, de forma semelhante à formação da hegemonia em Gramsci, ou pela orientação ideológica do inconsciente coletivo em valorizar determinados códigos elaborados que estão mais facilmente ao alcance daqueles que já são dominantes nos seus campos de práticas sociais. (Mannheim, Bernstein, Bourdieu e Gramsci). 


			Os códigos elaborados socialmente selecionados como estruturas dos discursos eruditos estão mais ao alcance de um filho de um chanceler do que ao de um filho de um camponês. Isso porque, além das desiguais possibilidades de acesso aos meios de comunicação de conhecimento valorizado, o primeiro tem, desde seu nascimento, relações com os significados indiretamente ligados à base material e o segundo tem relações com os significados diretamente baseadas na produção material. Por exemplo, enquanto o filho do chanceler recebe informações de uma cultura global, com acesso a diversas línguas escritas, brinquedos sofisticados etc., ele vai elaborando uma significação do mundo mais próxima do que é reconhecido como conhecimento de valor pelos círculos dominantes. Já o filho do camponês, em contato direto com a produção local, recebe informações mais restritas ao seu universo da prática cotidiana. E ainda que seja plenamente capaz de estabelecer profundas relações abstratas entre os significados do mundo com o que vive cotidianamente, seu conhecimento não é valorizado socialmente. Por isso, Bernstein afirma: 


			Tomemos o exemplo de um camponês ou uma camponesa que trabalham numa fazenda de cana de açúcar. Do seu ponto de vista, ele (ou ela) se verá fisicamente como parte de uma divisão de trabalho simples, e as práticas interativas de uma gente desse tipo terão como centro de gravidade interações situadas no interior de uma divisão de trabalho simples, uma divisão que regula as práticas com respeito a uma base material específica, local. Entretanto, no caso do patrão, ele (e não ‘ela’, historicamente) se verá fisicamente como uma parte de uma divisão de trabalho complexa, que inclui toda a divisão de trabalho local, o mercado e a circulação de capital locais, incluindo também os mercados nacionais e internacionais, com suas conseqüentes circulações de capital. O centro de gravidade do patrão está situado no interior de uma divisão de trabalho complexa, uma divisão que regula as práticas com respeito a uma base material generalizada. (BERNSTEIN, 1996, p. 36-37).


			Bernstein percebe que quanto mais se intensificam e se tornam complexas as relações comerciais e políticas dentro da divisão social do trabalho de controle simbólico, mais as orientações de códigos elaborados são classificadas como superiores nas relações sociais e acabam representando formas de poder e de dominação. A concentração ou a socialização do acesso aos códigos elaborados pode servir para a manutenção das relações de produção como para a destruição delas.


			As orientações elaboradas (onde exista uma relação indireta com uma base material específica) estão, entretanto, sempre sujeitas a uma forte regulação e vigilância, pois essas orientações têm o potencial de criar realidades, possibilidades e práticas alternativas. As orientações elaboradas são potencialmente perigosas e é preciso assegurar que aqueles que as adquirem se tornem inofensivos. (BERNSTEIN, 1996, p. 37).


			A distribuição das orientações (elaboradas ou restritas) depende da distribuição de poder criada pelos princípios que regulam a divisão social do trabalho. (BERNSTEIN, 1996, p. 38). 


			Os seres humanos dão significado a tudo e, portanto, todos são aptos a compreender e produzir códigos elaborados, mas somente certas maneiras e certos significados são legitimados socialmente. Um exemplo, no campo da educação, de uma tentativa de equilibrar as relações entre dominantes e dominados foram as propostas de modelos curriculares de que viam nas pedagogias invisíveis, enfraquecidas no grau de enquadramento dos mecanismos de avaliação, uma solução para equalizar a distribuição e a produção de conhecimento escolar. Contudo, como demonstrou Ileizi Silva (2006), quando realizou análise a respeito dos currículos por competência, característicos no Brasil dos anos 1990, o baixo enquadramento não significa automaticamente a emancipação das desigualdades estruturais das relações escolares. Podendo, pelo contrário, aumentar as valas entre o conhecimento científico e escolar, descaracterizando esse último de seu poder de estabelecer “generalizações confiáveis” (YOUNG, 2011) para o entendimento e o estabelecimento de uma postura intelectual frente à realidade. 


			O simples afrouxamento dos mecanismos de controles pedagógicos, ainda que pressuponha uma valorização do aluno, não implica em uma melhor distribuição dos códigos elaborados e, muito menos, numa quebra das relações hierárquicas entre eles. Tais tipos de propostas pedagógicas eram bem vistas, porque pressupunham uma lógica de aparente nivelamento dos alunos, encarando-os como produtores de conhecimento, igualmente beneficiados pelas potências humanas universais. Entretanto determinados códigos elaborados consagrados continuariam sendo valorizados na prática cotidiana, enquanto os conhecimentos diversos de todos os possíveis produtores, não os seriam. 


			O forte ou fraco enquadramento e a forte ou fraca classificação dos discursos pedagógicos, podem contribuir para a redução ou para a ampliação da desigualdade na distribuição do conhecimento, mas isso só pode ser verificado estabelecendo uma relação entre os diversos campos que compõem a prática social, sobretudo no nível escolar.


			Ainda que haja uma disputa por territórios pedagógicos extraescolares entre várias agências de controle simbólico mais ou menos beneficiadas por suas ligações com grupos de poder econômico ou político, a sala de aula é uma das, senão a mais importante, instâncias da prática pedagógica em nossa sociedade. E a escola, especialmente a pública, mas também a particular, é um local de relativa autonomia. Há no espaço escolar possibilidades reais de formação de agentes capazes de desestabilizarem os mecanismos de reprodução da concentração de poder, isso depende do nível de socialização                                                                                                                              dos códigos elaborados científicos, recontextualizados em disciplinas escolares. 


			No caso da Sociologia, pode-se pensar na ideia de um código elaborado sociológico.  Nas escolas, procurou-se visualizar, das maneiras possíveis, como os professores e os alunos expressam a familiaridade com esse código sociológico, por meio do reconhecimento do domínio das articulações entre os momentos lógicos do pensamento sociológico.


			1.1.1 Código elaborado sociológico


			O código elaborado sociológico é caracterizado, dentre outros aspectos, pela relação racional e coerente entre conceitos teóricos da Sociologia e se baseia nos saberes sociológicos legitimados pelas agências e pelos agentes contextualizadores. Essa é a base para todo o alicerce sociológico, uma ciência que produz entendimento racional da vida social. Mas para além disso é preciso atentar-se ao fato de a Sociologia possuir uma característica multiteórica. 


			Para melhor compreensão do que seria isso, recorre-se à reflexão de Otávio Ianni em A Crise dos Paradigmas na Sociologia: Problemas de explicação (1989). Sem ignorar os avanços da Sociologia do Conhecimento (MANNHEIM, 1968), Ianni propôs uma forma viável de se reconhecer as principais características da complexidade do pensamento sociológico. Isto é possível por meio da identificação da mobilização do que chamou de “momentos lógicos da reflexão sociológica”. 


			São vários os momentos lógicos da reflexão sociológica, se pensarmos em termos de aparência e essência, parte e todo, singular e universal, qualidade e quantidade, sincrônico e diacrônico, histórico e lógico, passado e presente, sujeito e objeto, teoria e prática. Mas as teorias não os mobilizam sempre nos mesmos termos de modo similar, homogêneo. Aliás, as teorias distinguem-se, entre outros aspectos, precisamente porque conferem ênfase diversa aos momentos lógicos da reflexão. Há conceitos sociológicos que são comuns a várias teorias. Às vezes, o objeto é concebido de maneira semelhante. Mas a interpretação pode não ser precisamente a mesma. E quando a interpretação se revela diversa, logo se constata que a importância relativa dos momentos lógicos da reflexão não é exatamente a mesma. Nesse sentido é que as teorias podem ser mais ou menos distintas, distantes ou opostas.  (IANNI, 1989, p. 7).


			De acordo com o autor, é a relação entre um momento lógico e outro que pode determinar o tipo da análise sociológica. Ou seja, duas determinadas teorias podem ter um mesmo objeto, mas dependendo da relação estabelecida previamente com o “momento lógico”, não só o resultado da investigação, mas todo o trabalho científico será consideravelmente diferente. E o que determina a relação que a teoria estabelecerá entre os momentos lógicos são: a sua epistemologia e os seus princípios explicativos fundamentais (IANNI, 1989, p. 8).


			Na linguagem da Sociologia, um paradigma compreende a articulação dos momentos lógicos essenciais da reflexão: aparência e essência, parte e todo, singular e universal, sincrônico e diacrônico, quantidade e qualidade, histórico e lógico, passado e presente, sujeito e objeto, teoria e prática. São momentos lógicos que se traduzem interpretativamente em evolução, causação funcional, estrutura significativa, redução fenomenológica, conexão de sentido e contradição. (IANNI, 1989, p. 8).


			A familiaridade do professor com o código elaborado sociológico pode ser reconhecida por sua capacidade de compreensão da articulação entre os momentos lógicos dos principais paradigmas da Sociologia. 


			A formulação de Ianni proporciona uma reflexão que coloca em pauta pelo menos três grandes paradigmas sociológicos, fundamentais para a construção da identidade desta ciência. Esses paradigmas têm suas diferenças melhor explicitadas quando são expostas as relações entre sujeito e objeto na reflexão científica. Seriam eles: 1) o funcionalismo e o positivismo estabelecendo entre sujeito e objeto uma relação de exterioridade na qual o conhecimento encontra-se no objeto, em sua natureza. A reflexão científica deve ser capaz (tal como na Física de Newton) de revelar as leis de funcionamento dessa natureza; 2) o materialismo-histórico dialético que estabelece entre sujeito e objeto uma relação de reciprocidade e dependência mútua, fazendo do momento de reflexão científica um momento de construção da realidade (IANNI, 1989, p. 7); 3) a fenomenologia e a Sociologia compreensiva, estabelecendo entre sujeito e objeto uma relação de cumplicidade, fazendo com que o momento do fazer científico seja um momento de reflexividade, na qual se estabelece um autocontrole da subjetividade por meio dos conhecimentos prévios do investigador, sendo a interpretação a chave para a explicação da realidade.13


			As consequências teórico-metodológicas do que a relação entre sujeito e objeto representa em cada um desses paradigmas são notáveis nas mais diversas teorias e nas obras de muitos autores da Sociologia. 


			Ainda que para Ianni os paradigmas sejam referências cruciais na determinação das teorias sociológicas, ele enumera uma série de elementos que rompem as fronteiras entre as diversas concepções sociológicas, sendo características universais, historicamente consolidadas da Sociologia, legitimada pelas esferas superiores de produção de conhecimento. São cinco elementos chaves que caracterizam as propriedades fundamentais da Sociologia (de qualquer Sociologia): 1º ter um caráter eternamente revisionista e autocrítico; 2º ter como objeto central a realidade social em movimento; 3º ser uma espécie de autoconsciência científica da realidade – ela expressa a realidade de acordo com o tempo e o espaço de sua realização científica, é “um meio pelo qual a modernidade tomou consciência de si mesma” (SELL, 2010, p. 15); 4º Confrontar-se cotidianamente com a questão de sua finalidade prática; 5º ter um sujeito do conhecimento simultaneamente individual e coletivo (IANNI, 1989, p. 12-13).


			Ao levantar tais aspectos universais do fazer sociológico, Ianni delimita certas fronteiras construídas histórica e coletivamente, desde o momento em que as Ciências Sociais foram se concretizando como um espaço simbólico entre as Ciências Naturais e a Literatura, até o contemporâneo espaço institucionalizado com sua sociedade internacional (International Sociological Association)14 que integra uma rede de sociedades de Sociologia nacionais ligadas aos institutos de pesquisa, às universidades e aos sistemas educacionais de todo o planeta. Inclusive, a associação internacional possui comitês como o History of Sociology ou o Sociological Theory que acumulam produções preocupadas com o que é a Sociologia. 


			Mesmo com todo o dissenso interno, a Sociologia se universaliza quando se reporta a problemas comuns. Os sociólogos ativos estão em diálogo com as teorias clássicas; e seja para negá-las, seja para confirmá-las, o processo de discussão cria um repertório e um código (elaborado) sociológico com uma memória científica que com o passar do tempo torna-se instrumento de análise da realidade social. Nas palavras de Ileizi Silva, a apropriação dos conceitos e das categorias centrais da Sociologia representa o principal objetivo do ensino de Sociologia.


			Os alunos aprenderiam a pensar a realidade com métodos, a partir das mediações necessárias para a observação e análise. Esse seria o principal objetivo ensino de Sociologia: garantir o desenvolvimento de uma postura intelectual diante da vida social e das práticas sociais em que estão inseridos. (SILVA, 2009, p. 73-74).


			As escolas são contextos que definem as possibilidades do desenvolvimento coletivo dessa postura intelectual. A intenção, na sequência, é detalhar aspectos desses contextos para, assim, dar prosseguimento à análise dos três pontos chaves que estão articulados nos capítulos II, III e IV, ou seja, os sentidos da disciplina de Sociologia, seus conteúdos e métodos e os resultados de sua presença na escola.


			1.2 CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES A RESPEITO DAS ESCOLAS


			Mesmo propondo que métodos de pesquisa fundamentados em teorias da Sociologia do Currículo possam auxiliar na percepção e na apreensão de dados do cotidiano da prática pedagógica escolar, o campo de estudo fim é a Escola e os agentes protagonistas envolvidos são os atores deste campo – alunos, professores e funcionários, compreendidos como toda a equipe pedagógica. Não se deve pensar a Escola apenas como o lócus de aplicação do currículo, o espaço neutro de transmissão de conhecimento oficial, ou mesmo, a instituição “reprodutivista” conservadora. A escola é um microcosmo de relações e discursos, onde o particular e o universal cotidianamente se chocam em um jogo de construção e desconstrução; de produção, transmissão e de resposta (MAFRA, 2003) (FORQUIN, 2000). Leila de Alvarenga Mafra (2003) em A Sociologia dos estabelecimentos escolares: Passado e presente de um campo de pesquisa em re-construção afirma que: 


			Ao longo das duas últimas décadas, cresceu a necessidade de superar os impasses teóricos e metodológicos dos estudos que focalizam as instituições escolares, [...] Aprofunda-se nessa década [1990] o entendimento de que as instituições escolares não podem ser analisadas fora do tempo e do lugar onde atuam, pois expressam um lento processo de construção social e cultural, no qual influem tanto as necessidades e interesses da sociedade, quanto ações, significados, desejos, experiências coletivas e individuais daqueles que passam pelas escolas. Se as instituições escolares cumprem, por um lado, funções sociais determinadas, elas igualmente se modificam independentemente dessas determinações, pois são moldadas e construídas pela história sociocultural e profissional de seus personagens, de suas vivências, de suas realizações, de seus sonhos e de suas possibilidades. (MAFRA, 2003, p. 124-125).


			 A escola é uma agência de controle simbólico e, pensando em seu papel histórico nos últimos três séculos, seria um engano ignorar o seu poder de orientar práticas sociais para manutenção ou para a transformação da realidade.


			De uma perspectiva histórica, André Chervel, em História das disciplinas escolares: reflexões sobre um campo de pesquisa (1990) diz que o estudo da escola se vê confrontado em parte com o estudo das disciplinas. O autor afirma que em determinadas épocas da história a sociedade e suas instituições, Família, Religião, Estado, “experimentaram, [...], a necessidade de delegar certas tarefas educacionais a uma instituição especializada” (1990, p. 187). A escola moderna se desenvolve imbricada com o processo de constituição das identidades nacionais. Na história do ocidente ela assumiu o papel socializador fundamental para a incorporação de símbolos e fundamentos básicos do ser social “cidadão nacional”. A crença no Estado-Nação e em sua fórmula burocrática, racional-legal de organização do poder foi, em grande medida, forjada nos bancos escolares de modo análogo à crença no Deus sagrado, propagada pela Igreja.  


			Na formação moderna das nações, o papel da escola é semelhante ao da burocracia estatal civil e militar (ANDERSON, 2008), mas pode-se pensá-lo em maior escala, preparando uma parcela maior da população para a vida nacional e para a vida no capitalismo. E tal como a burocracia estatal, o advento da escola moderna, apesar das singularidades, pode ser pensado como um fenômeno mais ou menos hegemônico e universal nas sociedades capitalistas modernas. Esse fenômeno reúne pelo menos duas características gerais: na dimensão política, possui íntima relação com o processo de nacionalização dos países e na dimensão econômica está relacionada ao desenvolvimento dos meios de produção do regime capitalista. François Dubet trata desse assunto para o caso francês e, se forem feitas as devidas contextualizações, muito pode ser aproveitado para os demais casos.


			A escola republicana era impelida pelo projeto de instalar uma cidadania nova e pela legitimidade das instituições republicanas. Ela devia instaurar uma consciência racional e um sentimento nacional, uma laicidade capaz de fazer a França entrar na modernidade. (DUBET, 2003, p. 31).


			Benedict Anderson, 2008, em Comunidades Imaginadas, faz longa descrição do caso indonésio, demonstrando como as populações saiam de suas localidades para cumprir a jornada escolar. Partiam dos pequenos centros indo em direção aos grandes, despertando, durante a trajetória escolar, o sentimento de camaradagem horizontal para com seus colegas, outrora pertencentes às várias culturas distantes das suas, depois apenas indonésios como eles. Nesse ponto, Anderson demonstra a escola como longo ritual de passagem, no qual homens tribais renascem homens nacionais.


			A escola é uma instituição histórica em construção que tem um papel central no funcionamento da sociedade moderna. A Sociologia, autoconsciência da própria sociedade moderna, como disciplina escolar, submete-se a determinadas características provenientes do universo escolar, mas também pode ser responsável pela transformação desse universo.  


			Após esses importantes preâmbulos, chega o momento de apresentar um panorama do campo observado que se encontra no sistema educacional de Londrina-PR.


			1.2.1 O Ensino Médio em Londrina: aspectos estruturais, estatísticos e econômicos


			Assim como nos demais estados, no Paraná o ensino médio é de total responsabilidade do estado, sendo facultativa a participação da rede particular na oferta do ensino (BRASIL, lei. 9394 art. 4º in II; art. 3º in V e art. 7º). Não existem escolas municipais e/ou federais15 que ofertem o ensino médio em Londrina.


			Conforme a tabela a seguir, nota-se que a oferta do Ensino Médio regular em Londrina segue a tendência nacional e paranaense, mas a presença da rede particular no município é proporcionalmente mais significativa do que nos universos nacional e estadual.


			 


			TABELA 2 – DISTRIBUIÇÃO DE MATRÍCULAS NO ENSINO MÉDIO POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
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